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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho n.º 12832/2012

Regulamento de Prestação de Serviço Docente do Instituto
 Politécnico do Cávado e do Ave

Em 28 de maio de 2012 foi publicado no Diário da República (2.ª sé-
rie, N.º 103) o Regulamento de Prestação de Serviço Docente do Instituto 
Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA).

Conforme artigo 27.º do referido Regulamento, “Os casos omissos 
e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento serão 
resolvidos por Despacho do Presidente do IPCA, ouvidos os diretores 
das escolas.

Assim, e indo de encontro às recomendações apresentadas pelo SNE-
SUP na reunião realizada no IPCA em 4 de junho de 2012 e ouvidos 
os diretores das Escolas, são retificados ou esclarecidos os seguintes 
artigos do Regulamento de Prestação de Serviço Docente do Instituto 
Politécnico do Cávado e do Ave.

1 — Na alínea e) do n.º 7, do artigo 3.º, onde diz “professores” deverá 
dizer “docentes”;

2 — Ao artigo 10.º deverá acrescentar -se um n.º 9 onde conste “O 
indeferimento de pedido de licença sabática, fundamentado no n.º 7 do 
presente artigo, não interrompe a contagem do tempo de serviço para 
efeitos de obtenção do direito ao pedido de licença sabática seguinte”;

3 — No artigo 18.º, n.º 1, onde está a expressão “reformados jubila-
dos” deve ler -se “reformados, aposentados e jubilados”.

4 — É retirado o n.º 8 e 9 do artigo 22.º;
5 — É acrescentado ao n.º 2, do artigo 23, “salvo as exceções pre-

vistas na lei”.
19 de setembro de 2012. — O Presidente do IPCA, Prof. Doutor João 

Baptista da Costa Carvalho.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 12833/2012
Sob proposta da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, 

aprovo a criação do curso de Formação Especializada/Pós -graduação 
em Supervisão Pedagógica e Avaliação de Docentes, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de 
Leiria, aprovados pelo despacho normativo n.º 35/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de julho, retificado através 
a retificação n.º 1826/2008, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 156, de 13 de agosto.

Artigo 1.º
Criação

O Instituto Politécnico de Leiria através da Escola Superior de Educa-
ção e Ciências Sociais, em cumprimento do disposto no Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de junho, e nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro 
e dos despachos n.os 10543/2005 e 7287 -C/2006, respectivamente de 11 
de maio e de 31 de março, cria o curso de Formação Especializada/Pós-
-graduação em Supervisão Pedagógica e Avaliação de Docentes.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — O curso de Formação Especializada visa qualificar para o exercí-
cio das funções de orientação e supervisão da formação inicial e contínua 
de educadores e professores.

2 — O curso de Pós -graduação visa dotar o formando de conhecimen-
tos na área de orientação e supervisão da formação inicial e contínua de 
educadores e professores.

Artigo 3.º
Organização do curso

O curso identificado no artigo 1.º, adiante designado simplesmente 
por curso, organiza -se pelo sistema europeu de créditos (ECTS).

Artigo 4.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso são os que constam 
em anexo ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

Artigo 5.º
Normas de funcionamento

As normas de funcionamento do curso serão aprovadas pelo órgão 
legal e estatutariamente competente do Instituto Politécnico de Leiria.

Artigo 6.º
Início de funcionamento do curso

O curso inicia o seu funcionamento a partir do ano letivo de 2012 -2013
21 de setembro de 2012. — O Presidente, Nuno André Oliveira 

Mangas Pereira.

ANEXO
1 — Instituto Politécnico de Leiria: Escola Superior de Educação e 

Ciências Sociais.
2 — Grau — Formação Especializada/Pós -graduação.
3 — Curso — Supervisão Pedagógica e Avaliação de Docentes.
4 — Número de Créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 60 ECTS.
5 — Duração normal do curso: 2 semestres
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Componentes de formação Sigla ECTS Créditos 

Componente de Ciências da Educação. . . CCE 12 1,9
Componente de Formação Específica  . . . CFE 34 6,1
Componente de Projeto  . . . . . . . . . . . . . . CP 14 2,0

Total  . . . . . . . . . . . . 60 10

 7 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Educação e Ciências Sociais

Supervisão Pedagógica e Avaliação de Docentes

Formação Especializada/Pós -graduação

CNAEF — 140 — Formação de professores/formadores e ciências da educação

2 semestres

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Componentes
de formação Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Metodologias de investigação em educação  . . . . . . . . . CCE Semestral  . . . . . . 162 TP: 25 6
Organização escolar e gestão curricular. . . . . . . . . . . . . CCE Semestral  . . . . . . 162 TP: 30 6
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Unidades curriculares Componentes
de formação Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Modelos e estratégias de supervisão pedagógica. . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Observação de aulas e práticas educativas. . . . . . . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Relações interpessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Avaliação do desempenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP Semestral  . . . . . . 378 OT: 60 14

Notas
(5) TP: Teórico -prática; OT: Orientação tutorial.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Declaração de retificação n.º 1248/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 11455/2012, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 23 de agosto de 2012, 
retifica -se que, no 2.º parágrafo, onde se lê:

«Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete ao Conselho 
Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da respetiva 
Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área Departamen-
tal de Engenharia Civil do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu 
Regulamento Interno submetendo -o a homologação do Presidente 
do ISEL.»

deve ler -se:
«Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete ao Conselho 

Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da respetiva 
Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área Departamental 
de Física do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu Regulamento 
Interno submetendo -o a homologação do Presidente do ISEL.»
21 de setembro de 2012. — O Presidente, José Carlos Lourenço 

Quadrado.
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 Declaração de retificação n.º 1249/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 11529/2012, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de agosto de 2012, no 
2.º parágrafo onde se lê «Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete 
ao Conselho Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da 
respetiva Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área De-
partamental de Engenharia Civil do ISEL elaborou, aprovou e ratificou 
o seu Regulamento Interno submetendo -o a homologação do Presidente 
do ISEL.» deverá ler -se «Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete 
ao Conselho Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno 
da respetiva Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área 
Departamental de Engenharia de Eletrónica e Telecomunicações e de 
Computadores do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu Regulamento 
Interno submetendo -o a homologação do Presidente do ISEL.».

21 de setembro de 2012. — O Presidente, José Carlos Lourenço 
Quadrado.
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 Despacho n.º 12834/2012
Nos termos da alínea l) do artigo 20.º dos Estatutos do ISEL, anexos 

ao Despacho n.º 5576/2010, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 60, de 26 de março, nomeio para integrar o Conselho de Gestão, o 
vogal estudante Fábio Manuel Martins de Almeida.

21 de setembro de 2012. — O Presidente, Doutor José Carlos Lou-
renço Quadrado, Professor Coordenador c/ Agregação.

206406528 

 Despacho n.º 12835/2012

Os Estatutos do ISEL, anexos ao Despacho n.º 5576/2010, publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 60, de 26 de março, preveem, na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 63.º, a existência de Áreas Departamentais, 

como unidades de apoio à criação e transmissão do conhecimento no 
domínio das áreas científicas definidas, constituindo assim a base da 
organização científica e da gestão de recursos humanos, laboratoriais 
e materiais do ISEL.

Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete ao Conselho Coor-
denador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da respetiva Área 
Departamental. O Conselho Coordenador da Área Departamental de 
Matemática do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu Regulamento 
Interno, submetendo -o a homologação do Presidente do ISEL.

Compulsando os normativos determinantes da organização interna 
do ISEL, previsto na legislação aplicável, bem como os dispositivos 
constantes nos Estatutos do ISEL, não se encontraram desconformidades 
que obstem à sua homologação.

Assim sendo, nos termos do artigo 104.º dos Estatutos do ISEL ho-
mologuei o Regulamento interno da Área Departamental de Matemática, 
o qual consta do anexo ao presente despacho.

24 de setembro de 2012. — O Presidente, Doutor José Carlos Lou-
renço Quadrado, Professor -Coordenador com Agregação.

ANEXO

Regulamento da Área Departamental de Matemática

Preâmbulo
O presente regulamento integra -se no articulado dos estatutos do 

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, adiante designado por ISEL, 
e visa definir o funcionamento da Área departamental de matemática, 
adiante designada por ADM, no que diz respeito às atividades científi-
cas e pedagógicas e à gestão dos recursos humanos e materiais afetos 
à mesma.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Definição, missão e organização

1 — A ADM, de acordo com a definição estabelecida na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 63.º dos estatutos do ISEL, visa a organização e coorde-
nação das atividades científicas e pedagógicas e dos recursos humanos 
e materiais que lhe estão afetos.

2 — Compete à ADM organizar e coordenar os meios humanos, 
laboratoriais e materiais que lhe estão afetos, com vista a responder 
eficazmente às necessidades geradas pelas atividades científicas e pe-
dagógicas nas áreas da sua competência, que são desencadeadas e de-
senvolvidas em resposta aos desafios da sociedade e no respeito pela 
missão, objetivos e atribuições do ISEL, que constam dos artigos 2.º, 
3.º e 4.º dos estatutos do ISEL.

3 — A ADM organiza -se em secções que correspondem a áreas con-
solidadas do saber.

Artigo 2.º
Recursos humanos

1 — A ADM dispõe dos recursos humanos que lhe são afetos pelos 
órgãos do ISEL, constituídos por docentes, investigadores e pessoal 
técnico e administrativo.




